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apreciará as alegações apresentadas, sendo as deliberações do júri noti-
ficadas aos candidatos nos termos do ponto VII do presente Edital.

V.3.1 — Caso o júri entenda que as alegações são procedentes, pro-
cederá em conformidade com as deliberações por si tomadas, disso 
notificando os candidatos nos termos do ponto VII.3.

V.3.2 — Caso o júri entenda que as alegações são improcedentes, 
depois da notificação aos candidatos nos termos do ponto V.3., submeterá 
o processo a homologação Reitoral.

V.4 — Todos os candidatos serão notificados da decisão de homolo-
gação nos termos previstos no ponto VII do presente Edital, podendo o 
processo de concurso ser consultado pelos candidatos, mediante prévio 
agendamento, no local referido no ponto III.3. do presente Edital, du-
rante o respetivo horário de funcionamento (informação disponível em: 
http://www.uc.pt/drh/contactos).

VI — Ordenação e metodologia de votação:
VI.1 — Quando o debate sobre os vários candidatos em presença 

tiver permitido que todos os membros do júri estabilizem uma seriação 
dos candidatos, cada um deles apresenta, num documento escrito, que 
será anexado à ata, a sua proposta de ordenação dos candidatos, devi-
damente fundamentada nos métodos e critérios de seleção e parâmetros 
de avaliação enunciados no presente Edital. Nas várias votações cada 
membro do júri deve respeitar a ordenação que apresentou.

VI.2 — A primeira votação destina -se a determinar o candidato a co-
locar em primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade 
dos votos, fica colocado em primeiro lugar. Se tal não acontecer, são re-
tirados todos os candidatos que tiveram zero votos e é também eliminado 
o candidato menos votado na primeira votação que tenha obtido, pelo 
menos, um voto. No caso de haver mais do que um candidato na posição 
de menos votado com pelo menos um voto, faz -se uma votação apenas 
sobre esses que ficaram empatados em último, para decidir qual eliminar. 
Para esta votação os membros do júri votam no candidato que está mais 
baixo na sua seriação, o candidato com mais votos é eliminado. Se nesta 
votação persistir empate entre dois ou mais candidatos, o Presidente do 
Júri decide qual o candidato a eliminar, de entre eles.

Depois desta eliminação volta -se à primeira votação, mas apenas com os 
candidatos restantes. O processo repete -se até que um candidato obtenha 
mais de metade dos votos, ficando este colocado em primeiro lugar.

VI.3 — Retirado da votação o candidato selecionado em primeiro 
lugar, repete -se todo o processo para o segundo lugar, e assim sucessi-
vamente, até se obter uma lista ordenada com o número de candidatos 
aprovados nos métodos de seleção.

VI.4 — Nas votações do júri não são permitidas abstenções.
VII — Calendário do concurso e Notificação dos candidatos
VII.1 — O calendário do concurso é publicado no sítio institucio-

nal da UC, em http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/pessoal_docente/
A_decorrer/fm/P053 -18 -7682 até ao termo do prazo para apresentação 
das candidaturas. As notificações por edital, cujas datas de afixação 
constarão obrigatoriamente do calendário do concurso, são: a lista dos 
candidatos admitidos e excluídos; caso haja lugar a Audição Pública, 
a hora, local e a identificação dos candidatos admitidos a este método 
de seleção, bem como, de entre estes, a identificação dos candidatos 
aos quais o Presidente do Júri tenha deferido a prestação da prova por 
teleconferência; o projeto de decisão final do concurso; as decisões 
relativas a eventuais alegações dos candidatos; o resultado final do 
concurso, após homologação. A Audição Pública, a realizar -se, terá 
lugar na data 17/06/2019.

VII.2 — Se, em qualquer fase do concurso, alguma das datas das 
notificações a efetuar por Edital não puder ser cumprida, o calendário 
do concurso será atualizado e republicado nessa mesma data e local, 
passando as novas datas publicadas a considerar -se as datas efetivas 
do calendário do concurso. Caso a data da Audição Pública inscrita no 
ponto anterior não puder ser cumprida, a nova data será divulgada no 
edital que confirma que ela se realiza e que indique a lista dos candidatos 
admitidos e não admitidos à audição pública.

VII.3 — As notificações por edital previstas no ponto VII.1 são feitas 
por publicação no sítio institucional da UC, em http://www.uc.pt/drh/rm/
pconcursais/pessoal_docente/A_decorrer/fm/P053 -18 -7682, nos termos da 
alínea d) do n.º 1 do artigo 112.º do CPA e do artigo 63.º do RRCPDUC, 
produzindo os seus efeitos nos termos do artigo 113.º do CPA.

VII.4 — O processo integral do concurso pode ser consultado pe-
los candidatos, mediante prévio agendamento, no local referido no 
ponto III.3 do presente Edital, durante o respetivo horário de funcio-
namento (informação disponível em: http://www.uc.pt/drh/contactos).

VIII — Júri do concurso:
Presidente: Doutor Duarte Nuno Pessoa Vieira, Diretor da Faculdade 

de Medicina da Universidade de Coimbra
Vogais:
Alberto Manuel Barros da Silva, Professor Catedrático da Faculdade 

de Medicina da Universidade do Porto;

António Jorge dos Santos Pereira de Sequeiros, Professor Catedrá-
tico do Instituto de Ciências Médicas Abel Salazar da Universidade 
do Porto;

José Rueff Tavares, Professor Catedrático da Faculdade de Ciências 
Médicas da Universidade Nova de Lisboa;

Maria do Carmo Salazar Velez Roque da Fonseca, Professora Cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa;

Maria Filomena Roque Rabaça Botelho, Professora Catedrática da 
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra;

Jorge Manuel Tavares Lopes Andrade Saraiva, Professor Catedrático 
Convidado da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Nas suas faltas e impedimentos, o Presidente do Júri será substituído 
pelo Doutor Américo Manuel Costa Figueiredo, Subdiretor da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Coimbra que, em igual caso 
de impedimento, será substituído pelo Vogal Maria Filomena Roque 
Rabaça Botelho, Professora Catedrática da Faculdade de Medicina da 
Universidade de Coimbra

Para constar se lavrou o presente Edital, que vai ser publicado na 
2.ª série do Diário da República, na Bolsa de Emprego Público (BEP), 
e em língua portuguesa e inglesa no sítio da Internet da Universidade de 
Coimbra, em http://www.uc.pt/emprego, e no pan -European Researcher’s 
Mobility Portal, em http://www.eracareers.pt/.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

27 de dezembro de 2018. — O Reitor, Prof. Doutor João Gabriel 
Silva.

311947455 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Declaração de Retificação n.º 89/2019
Por ter saído com inexatidão o Edital n.º 1138/2018, de 29 de novem-

bro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 230, retifica -se o 
ponto 3.1, onde se lê «Doutora Cristina Clara Ribeiro Parente, Professora 
Auxiliar com Agregação da Universidade do Porto» deve ler -se «Doutora 
Cristina Clara Ribeiro Parente, Professora Associada com Agregação 
da Universidade do Porto».

11/01/2019. — A Administradora da Universidade de Évora, Maria 
Cesaltina Frade.

311973415 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 899/2019
Considerando que, nos termos do artigo 26.º n.º 1 alínea p) dos Esta-

tutos da Universidade de Lisboa, homologados pelo Despacho norma-
tivo n.º 5 -A/2013, de 18 de abril, publicados no Diário da República, 
2.ª série, n.º 77, de 19 de Abril de 2013, alterados e republicados pelo 
Despacho Normativo n.º 1 -A/2016 do Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, 
de 1 de março, compete ao Reitor aprovar os regulamentos necessários 
ao adequado funcionamento da Universidade;

Considerando que, pelo Despacho n.º 12292/2014, de 26 de setembro 
de 2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 192, de 6 de 
outubro, foi homologado o Regulamento de Avaliação do Desempenho 
dos Docentes da Universidade de Lisboa;

Considerando que, nos termos do artigo 3.º do indicado regulamento, 
o respetivo regime deve ser regulamentado no âmbito de cada Escola;

Considerando que, nos termos do Artigo 18.º do referido regulamento, 
compete ao Reitor homologar os regulamentos de avaliação de desem-
penho docente das Escolas;

Considerando que, a Faculdade de Medicina da Universidade de Lis-
boa aprovou o Regulamento de Avaliação do Desempenho dos Docentes 
e o remeteu para homologação Reitoral;
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Ao abrigo do disposto nos artigos 26.º, n.º 1 alínea c) dos Estatutos 
da Universidade de Lisboa e dos artigos 3.º n.º 2 e 18.º alínea b) do Re-
gulamento de avaliação de desempenho dos docentes da Universidade 
de Lisboa, aprovado pelo Despacho 12292/2014, de 26 de setembro 
de 2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 192, de 6 de 
outubro de 2014, decido:

1) Homologar o Regulamento de Avaliação do Desempenho dos 
Docentes da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, que se 
publica em anexo e que faz parte integrante do presente despacho.

2) O Regulamento de Avaliação do Desempenho dos Docentes da 
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, em anexo, entra em 
vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

20 de dezembro de 2018. — O Reitor, António Cruz Serra.

Regulamento de Avaliação do Desempenho dos Docentes 
da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa

Considerando que:
A Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa (FMUL) tem como 

missão a formação de médicos, o ensino e a investigação da Medicina e das 
ciências essenciais à promoção da saúde, prevenção, diagnóstico, tratamento 
e reabilitação da doença, através da criação, transmissão e difusão de ciência, 
tecnologia e cultura, no respeito pela liberdade intelectual e pela ética, reco-
nhecimento do mérito e sentido de serviço à comunidade, nos termos dos 
Estatutos da FMUL, aprovados pelo Despacho n.º 5323 -A/2018, publicados 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de 28 de maio,

São objetivos estratégicos da FMUL promover o desenvolvimento 
da ciência e da investigação em medicina, consolidar a modernização 
do ensino/aprendizagem e incrementar a qualidade dos serviços e a 
qualificação dos recursos humanos, tendo em vista assegurar um lugar 
cimeiro como instituição de referência do ensino médico nacional e da 
investigação biomédica e, pelo desenvolvimento do Centro Académico 
de Medicina de Lisboa (CAML), constituir -se como instituição acadé-
mica relevante no contexto europeu,

O Estatuto da Carreira Docente Universitária, republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, e alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 
de maio (abreviadamente designado por ECDU), nos seus artigos 74.º-A 
e 74.º-B, estabelece que todos os docentes estão sujeitos a um regime 
de avaliação de desempenho subordinado a um conjunto de princípios 
e com implicações de natureza contratual e remuneratória,

O Regulamento de Avaliação do Desempenho dos Docentes da Uni-
versidade de Lisboa (abreviadamente designado por RADD -ULisboa), 
aprovado pelo Despacho n.º 12292/2014 publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 192, de 6 de outubro) apresenta um conjunto de 
normas a aplicar no conjunto da Universidade e remete para as Escolas 
a sua regulamentação interna, permitindo, a cada uma, a densificação 
dos critérios de avaliação de acordo com as especificidades das suas 
áreas disciplinares, sujeito a homologação do Reitor.

A aprovação do presente Regulamento foi precedida de audição dos 
órgãos científicos e pedagógicos da Faculdade, dos interessados em sede 
de audiência pública e das organizações sindicais.

Assim, nos termos do n.º 5 do artigo 27.º dos Estatutos da FMUL e 
conforme disposto no artigo 3.º do RADD -ULisboa, é aprovado o Re-
gulamento de Avaliação de Desempenho dos Docentes da Faculdade de 
Medicina da Universidade de Lisboa constante dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento tem como finalidade enquadrar o processo de 
avaliação de desempenho de todos os docentes da Faculdade de Medicina 
da Universidade de Lisboa, adiante designada por FMUL, nos termos do 
artigo 3.º do Regulamento de Avaliação do Desempenho dos Docentes 
da Universidade de Lisboa, adiante designado por RADD -ULisboa.

Artigo 2.º
Princípios gerais

1 — A avaliação do desempenho constante do presente regulamento 
subordina -se aos princípios constantes do artigo 2.º do RADD -ULisboa.

2 — Para efeitos da avaliação do desempenho, deverão ser tidas em 
consideração as funções desempenhadas por cada docente avaliado, 
concretamente atribuídas com observância do estipulado no ECDU e 
no Regulamento de Prestação de Serviço Docente.

CAPÍTULO II

Da estrutura

Artigo 3.º
Periodicidade

1 — A avaliação do desempenho dos docentes é realizada de três em 
três anos, devendo o respetivo processo ter lugar nos meses de janeiro 
a junho do ano imediatamente seguinte ao período em avaliação.

2 — A avaliação respeita ao desempenho dos três anos civis anteriores 
e é feita de acordo com as regras constantes deste regulamento e do 
RADD -ULisboa.

3 — A avaliação do desempenho dos docentes cujo contrato tenha 
duração inferior a três anos é feita anualmente, nos meses de janeiro a 
junho do ano imediatamente seguinte ao período em avaliação.

4 — Os docentes contratados no decurso de determinado triénio 
serão igualmente avaliados, mas pelo desempenho referente ao período 
remanescente do triénio em causa.

5 — Os docentes contratados no último ano de um triénio de avaliação 
não serão avaliados nesse triénio, passando a ser avaliados a partir do 
triénio subsequente.

6 — O presente regulamento será aplicado pela primeira vez no triénio 
2019-2021, sem prejuízo da aplicação do regime transitório previsto 
nos artigos seguintes.

Artigo 4.º
Regime excecional de avaliação

1 — Nos casos em que não for realizada a avaliação prevista nos 
números 1 e 2 do artigo anterior, independentemente do motivo que lhe 
der origem, o Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho dos 
Docentes da FMUL dará início ao processo de avaliação por ponderação 
curricular sumária, a realizar por avaliadores para o efeito designados 
por este Conselho, nos termos do disposto no artigo seguinte.

2 — A avaliação prevista no n.º 3 do artigo anterior, bem como a dos 
Professores Convidados e Assistentes Convidados com percentagem de 
contração inferior a 30 %, pode ser feita por ponderação curricular, por 
decisão do Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho dos 
Docentes (CCADD) da FMUL.

Artigo 5.º
Ponderação curricular

1 — A avaliação por ponderação curricular traduz -se na avaliação 
sumária do currículo do docente, circunscrito ao período em avaliação, 
nas vertentes de ensino, investigação, extensão universitária e gestão 
universitária, de acordo com os pesos e critérios fixados pelo CCADD, 
que resultam da aplicação do regulamento de avaliação da Faculdade 
de Medicina, com as necessárias adaptações.

2 — O avaliador ou avaliadores são nomeados pelo CCADD, de 
acordo com as regras definidas no artigo 21.º deste regulamento.

3 — Para efeitos de ponderação curricular, deve ser entregue do-
cumentação relevante que permita aos avaliadores nomeados funda-
mentar a proposta de avaliação.

4 — A ponderação curricular é expressa através de uma valoração que 
respeite a escala de avaliação definida no artigo 27.º e as regras relativas 
à diferenciação do desempenho previstas no presente regulamento.

Artigo 6.º
Obrigatoriedade de participação

A avaliação de desempenho tem carácter obrigatório, conforme de-
corre da alínea c) do n.º 2 do artigo 2.º do RADD -ULisboa, cabendo 
aos avaliadores e avaliados assumir a responsabilidade pela execução 
do processo de avaliação dentro dos prazos estipulados.

CAPÍTULO III

Da avaliação — Vertentes e parâmetros

Artigo 7.º
Vertentes de avaliação

1 — A avaliação do desempenho dos docentes tem por base as funções 
gerais dos docentes e incide sobre as vertentes:

a) Ensino;
b) Investigação;
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c) Extensão universitária, divulgação cultural e científica e valorização 
económica e social do conhecimento;

d) Gestão universitária.

2 — A densificação de cada vertente de avaliação é efetuada através 
de parâmetros de avaliação.

Artigo 8.º
Vertente Ensino

A vertente de ensino é composta, designadamente, pelos parâmetros de 
atividade letiva, acompanhamento e orientação de estudantes, produção 
de material pedagógico, coordenação e participação em projetos pedagó-
gicos, inovação e experiência profissional relevante para a atividade de 
ensino, tendo ainda em conta os resultados dos Inquéritos de Avaliação 
do Ensino (IAE), devidamente validados de acordo com o regulamento 
aplicável, preenchidos pelos estudantes desde que assegurada a sua 
representatividade, aferida através do mesmo regulamento.

Artigo 9.º
Parâmetros da vertente Ensino

Devem ser tomados em conta os seguintes parâmetros:
1 — Atividade letiva: número de Unidades Curriculares e/ou Áreas 

Disciplinares que o avaliado coordenou e lecionou integral ou par-
cialmente, tendo em consideração a sua diversidade (teórico, prático 
e/ou laboratorial), o universo de estudantes, o ciclo de estudos onde se 
integram, a formação avançada e os resultados dos IAE, preenchidos 
pelos estudantes.

2 — Acompanhamento e orientação/coorientação de estudantes: 
tendo em consideração o universo dos estudantes, o número de dis-
sertações académicas, mestrados, doutoramentos, pós -doutoramentos 
e o acompanhamento de estudantes em diferentes atividades letivas 
pelo avaliado.

3 — Produção de material pedagógico em que o avaliado realizou ou 
participou na realização, tendo em consideração a sua natureza e o seu 
impacto na comunidade nacional e internacional e o aperfeiçoamento 
da sua prática pedagógica.

4 — Coordenação e participação em projetos pedagógicos: coordena-
ção ou a participação do docente em projetos de cariz pedagógico.

5 — Inovação e experiência profissional relevante para a atividade de 
ensino: parâmetro que tem em conta, nomeadamente, os resultados dos 
IAE preenchidos pelos estudantes e outras atividades tais como:

Ações de formação;
Projetos de inovação pedagógica;
Diferenciação assistencial, investigacional ou outra.

Artigo 10.º
Vertente Investigação

A vertente de investigação é composta, designadamente, pelos pa-
râmetros: produção científica e impacto verificável dessa produção, 
coordenação e participação em projetos científicos, desenvolvimento 
de meios laboratoriais ou outras infraestruturas de investigação, bem 
como coordenação, liderança e dinamização da atividade científica e 
reconhecimento pela comunidade científica.

Artigo 11.º
Parâmetros da vertente Investigação

Consideram -se os seguintes parâmetros:
1 — Produção científica e impacto verificável dessa produção: livros, 

capítulos de livros, artigos em revistas científicas e em atas de conferên-
cias internacionais de que o avaliado foi autor ou coautor, considerando 
a sua qualidade e quantidade.

2 — Coordenação e participação em projetos científicos, no âmbito 
da Instituição: participação e coordenação de projetos científicos pelo 
avaliado tendo em conta:

2.1 — Natureza nacional ou internacional;
2.2 — Financiamento numa base competitiva;
3 — Desenvolvimento de meios laboratoriais ou outras infraestruturas 

de investigação, bem como, coordenação, liderança e dinamização da 
atividade científica: parâmetro que tem em conta a participação e coor-
denação de iniciativas pelo avaliado que tenham resultado na criação ou 
reforço de Unidades ou Grupos de investigação financiados.

4 — Reconhecimento (outras formas) pela comunidade científica, 
verificada através de:

4.1 — A organização e participação em eventos científicos;
4.2 — Os Graus, Distinções, Prémios e Progressões;
4.3 — A participação em Júris ou outras formas de avaliação.

Artigo 12.º
Vertente Extensão universitária, divulgação cultural e científica, 

e valorização económica e social do conhecimento
A vertente de extensão universitária, divulgação cultural e científica, 

e valorização económica e social do conhecimento é composta, designa-
damente, pelos parâmetros: divulgação científica, cultural e tecnológica, 
serviços à comunidade científica e à sociedade, elaboração de normas 
técnicas, propriedade industrial, prestação de serviços, consultadoria 
e ações de formação profissional em nome da Universidade, ou da 
Faculdade.

Artigo 13.º
Parâmetros da vertente Extensão Universitária divulgação cultural 

e científica, e valorização económica e social do conhecimento
Devem ser considerados os seguintes parâmetros:
1 — Divulgação científica, cultural e tecnológica: coordenação ou 

participação em atividade de divulgação científica junto de públicos 
diversificados em representação da Universidade ou da Faculdade, bem 
como publicações de divulgação científica e tecnológica com impacto 
profissional e ou social.

2 — Atividades no serviço à comunidade científica e à sociedade:
a) Atividade clínica ou equivalente;
b) Participação na elaboração de projetos conducentes à formalização 

de normas técnicas nacionais ou internacionais;
c) Direção de sociedades científicas e/ou profissionais nacionais ou 

internacionais;
d) Participação em atividades que envolvam outras instituições, tendo 

em consideração o tipo de participação, a dimensão e a diversidade.

3 — Prestação de serviços e consultadoria em nome da Universidade ou 
da Faculdade e ações de formação profissional: coordenação e participação 
em comissões e grupos de trabalho na Universidade ou noutras instituições 
de ciência e ensino de relevância nacional ou internacional, bem como o 
exercício de cargos e funções em entidades públicas ou privadas, nacionais, 
ou internacionais em representação da Faculdade ou da ULisboa

4 — Exercício de cargos em organizações científicas ou profissionais 
de âmbito nacional ou internacional.

Artigo 14.º
Gestão universitária

A vertente de gestão universitária é composta, designadamente, pelos 
parâmetros relativos à coordenação de cursos e estruturas e ao exercício 
de cargos em órgãos da Escola ou da Universidade.

Artigo 15.º
Parâmetros da vertente Gestão universitária

Consideram -se os seguintes parâmetros:
1 — Cargos em órgãos da Universidade e da Faculdade, tendo em 

conta natureza e a responsabilidade do cargo.
2 — Coordenação de cursos e estruturas: parâmetro que tem em conta 

o cargo, o universo de atuação e os resultados obtidos no exercício de 
funções de gestão em:

a) Institutos, na coordenação de cursos conferentes e não conferentes 
de grau ou de outro tipo de coordenação;

b) Júris de provas académicas, júris de concursos e cargos e tarefas 
temporárias que tenham sido atribuídas pelos órgãos de gestão com-
petentes.

Artigo 16.º
Ponderação das vertentes de avaliação

1 — No ano a que respeita o gozo de licença sabática, a ponderação 
da vertente investigação pode atingir 85 %, sendo a ponderação mínima 
de cada uma das outras vertentes 5 %.

2 — No caso do Diretor, a ponderação da vertente gestão universitária 
pode atingir 85 %, sendo a ponderação mínima de cada uma das outras 
vertentes 5 %.

3 — No caso dos Presidentes do Conselho Científico e Conselho Peda-
gógico, a ponderação da vertente gestão universitária pode atingir 50 %.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a ponderação 
das vertentes da avaliação de desempenho é limitada pelos intervalos 
definidos na seguinte tabela: 

Vertente Ponderação (%)

Ensino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 % a 70 %
Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 % a 70 %
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Vertente Ponderação (%)

Extensão universitária, divulgação cultural e científica, 
e valorização económica e social do conhecimento 5 % a 20 %

Gestão universitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 % a 20 %

 Artigo 17.º
Parâmetros de avaliação e ponderações

Os parâmetros, respetivas ponderações, fórmulas de cálculo da com-
ponente quantitativa, orientações relativas à componente da avaliação e 
a definição dos respetivos níveis de qualidade são indicados no Anexo 
I ao presente regulamento (Ficha de avaliação dos docentes), acrescido 
do disposto nos números seguintes.

Artigo 18.º
Classificação final de desempenho

1 — A classificação final é obtida pela soma das classificações em 
cada parâmetro na proporção definida dentro dos intervalos de ponde-
ração estabelecidos para cada vertente, nos termos do artigo 16.º, sem 
prejuízo de serem consideradas alterações supervenientes das condições 
inicialmente contratualizadas devidamente apresentadas ao avaliador.

2 — Para efeitos do número anterior, a classificação máxima é de 
100 pontos.

CAPÍTULO IV

Do processo de avaliação

Artigo 19.º
Intervenientes

1 — Intervêm no processo de avaliação de desempenho no âmbito 
desta Faculdade:

a) O avaliado;
b) Os avaliadores;
c) O Conselho Científico e o Conselho Pedagógico;
d) O Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho dos Do-

centes da Faculdade (CCADD);
e) O Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho dos Do-

centes da ULisboa;
f) O Reitor.

2 — A ausência ou o impedimento dos avaliadores não constitui 
fundamento para a falta de avaliação, devendo o CCADD da FMUL 
nomear substituto.

Artigo 20.º
Avaliado

1 — O docente tem direito à avaliação do seu desempenho, que é 
considerada no seu desenvolvimento profissional.

2 — A avaliação está sujeita a audiência prévia, nos termos do n.º 4 
do artigo 23.º do RADD -ULisboa.

3 — O avaliado pode impugnar a sua avaliação através de:
a) Reclamação para o órgão homologante;
b) Recurso para o Reitor, quando este não seja o órgão homologante.

Artigo 21.º
Avaliadores

1 — Os avaliadores são nomeados no respeito pelas regras constantes 
nos números seguintes.

2 — Os professores auxiliares, associados e catedráticos, bem como 
os assistentes e os docentes convidados de cada área disciplinar, são 
avaliados por professores catedráticos de carreira que pertençam a essa 
área ou nela tenham prestado serviço no período em avaliação, salvo o 
disposto no número seguinte.

3 — A avaliação referida no número anterior pode ainda ser realizada 
por professores catedráticos da área a que pertence o avaliado, ou de 
área afim, de outra Escola da ULisboa ou de outra universidade, sendo 
designados pelo Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho 
dos Docentes da FMUL.

Artigo 22.º
O Conselho Científico e o Conselho Pedagógico

1 — Compete ao Conselho Científico:
a) Nomear os membros do Conselho Coordenador de Avaliação 

do desempenho dos Docentes, sob proposta do Diretor para efeito da 
alínea n.º c) do n.º 1 do artigo 23.º;

b) Propor aos órgãos competentes a revisão dos parâmetros e critérios 
de avaliação, bem como as demais medidas quantitativas subjacentes 
ao sistema de classificação final;

c) Apreciar o relatório que lhe for presente pelo CCADD e ratificar 
os resultados da avaliação.

2 — Compete ao Conselho Pedagógico pronunciar -se sobre todos os 
assuntos de índole pedagógica que lhe sejam submetidos à apreciação 
pelo Diretor, Conselho Científico ou Conselho Coordenador de Avaliação 
do Desempenho dos Docentes.

Artigo 23.º
Conselho Coordenador de Avaliação 

do Desempenho dos Docentes
1 — O Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho dos 

Docentes da FMUL tem a seguinte composição:
a) O diretor da Escola, que preside;
b) Os presidentes do conselho científico e do conselho pedagógico;
c) Três a cinco Professores Catedráticos ou Investigadores Coor-

denadores da FMUL, ou, quando se considere conveniente, de outra 
Escola da ULisboa, nomeados pelo Conselho Científico, sob proposta 
do Diretor da FMUL.

2 — Compete ao CCADD:
a) Organizar o processo de avaliação, zelando pelo esclarecimento 

e divulgação atempada de todos os elementos do sistema de avalia-
ção;

b) Densificar os critérios de avaliação relativos a cada uma das ver-
tentes a que alude o n.º 1 do artigo 7.º do presente regulamento, no 
primeiro semestre de cada período de avaliação;

c) Elaborar uma ficha de avaliação de docentes;
d) Definir os critérios de harmonização das avaliações;
e) Nomear os Avaliadores por área disciplinar;
f) Decidir sobre a necessidade de recorrer a Avaliadores pertencentes 

a uma área afim da do avaliado;
g) Designar os Avaliadores quando a avaliação seja efetuada por 

ponderação curricular;
h) Decidir sobre situações de conflito de interesses e pedidos de escusa 

que lhe sejam apresentados, recorrendo, se necessário, a Professores 
Catedráticos, da mesma área disciplinar ou área afim, afetos a outra 
Escola da ULisboa ou a outra Universidade, conforme previsto pelo 
artigo 14.º do RADD -ULisboa;

i) Pronunciar -se sobre os aspetos em aberto ou omissos nos regula-
mentos, suscitados por ocorrências singulares, ou sobre outros assuntos 
que lhe sejam submetidos pelo Diretor;

j) Analisar e decidir sobre as propostas de ajustamento realizadas no 
âmbito da avaliação qualitativa;

k) Após pronúncia dos Avaliados, caso esta se verifique, analisar as 
propostas finais de notação proferidas pelos Avaliadores;

l) Decidir da avaliação final a atribuir a cada Avaliado e da res-
petiva fundamentação, com base no parecer do Avaliador e com a 
aplicação dos critérios de harmonização definidos, sendo as decisões 
tomadas pela maioria absoluta dos seus membros em efetividade 
de funções;

m) Comunicar a avaliação a cada avaliado, dando conhecimento aos 
respetivos avaliadores;

n) Elaborar relatório sobre os resultados da avaliação, para efeitos 
de ratificação pelo Conselho Científico, que deve ser acompanhado de 
toda a informação pertinente, essencial à tomada de decisão por parte 
deste órgão;

o) Remeter as avaliações ao Reitor, ou ao órgão com competência 
delegada para homologação;

p) Elaborar e divulgar, no final da avaliação correspondente a cada pe-
ríodo, um relatório sobre a forma como aquela decorreu e com propostas 
de melhoria a introduzir no regulamento, incluindo, designadamente, a 
análise da influência dos fatores de discricionariedade aplicados pelos 
diferentes avaliadores nos resultados globais da avaliação. Tais melho-
ramentos devem entrar em vigor durante o primeiro ano do período de 
avaliação seguinte.
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CAPÍTULO V

Procedimentos para a avaliação do desempenho

Artigo 24.º
Fases

O processo de avaliação do desempenho dos docentes compreende 
as seguintes fases:

a) Autoavaliação;
b) Avaliação;
c) Harmonização;
d) Notificação do resultado da avaliação decorrente do processo de 

harmonização;
e) Homologação.

Artigo 25.º
Calendarização do processo

Cabe ao Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho dos 
Docentes da FMUL determinar o calendário do processo de avaliação 
de desempenho, tendo presente o disposto no artigo 3.º do presente 
regulamento.

Artigo 26.º
Autoavaliação

1 — A autoavaliação tem como objetivo envolver no processo de 
avaliação o avaliado, que pode prestar toda a informação considerada 
relevante e informar os respetivos avaliadores das suas expectativas 
relativamente ao período em avaliação.

2 — A autoavaliação é um direito do avaliado, mas não constitui uma 
componente vinculativa do processo de avaliação.

3 — O docente deverá preencher o formulário fornecido pelo Con-
selho Coordenador de Avaliação do Desempenho dos Docentes, inscre-
vendo os elementos do seu desempenho que entenda mais convenientes 
em cada parâmetro.

4 — A informação fornecida pelo avaliado deverá ser comprovável.
5 — Enquanto parte do processo de autoavaliação, os avaliados devem 

confirmar a percentagem de dedicação a cada uma das quatro vertentes 
da atividade docente, de acordo com os limites definidos no artigo 16.º

Artigo 27.º
Avaliação

1 — A avaliação final é expressa nas seguintes menções qualitativas:
a) Desempenho Excelente, se a classificação final for igual ou su-

perior a 85;
b) Desempenho Muito Bom, se a classificação final for igual ou 

superior a 65 e inferior a 85;
c) Desempenho Bom, se a classificação final for igual ou superior a 

50 e inferior a 65;
d) Desempenho Inadequado, se a classificação final for inferior a 50.

2 — O número de pontos da classificação final é atribuído nos termos 
do artigo 18.º

3 — Às menções qualitativas previstas no n.º 1 do presente artigo 
correspondem na avaliação trienal respetivamente os seguintes pontos:

a) Excelente = 9 pontos;
b) Muito Bom = 6 pontos;
c) Bom = 3 pontos;
d) Inadequado = 1 ponto negativo.

4 — No caso em que o avaliado tenha iniciado funções ou ocorra uma 
alteração do seu posicionamento remuneratório durante o período em 
avaliação, sem prejuízo do disposto no n.º 7 do artigo 28.º do RADD-
-ULisboa, a avaliação final quantitativa do período é obtida tendo em 
conta o número de anos civis decorridos desde essa alteração ou início 
de funções;

5 — Sempre que a avaliação não corresponda a um triénio, é con-
siderada como pontuação anual a que resultar de 1/3 da pontuação do 
triénio a que se refere o n.º 3.

Artigo 28.º
Harmonização e notificação da avaliação harmonizada

1 — Recebidas as avaliações pelo Conselho Coordenador de Avalia-
ção do Desempenho dos Docentes da FMUL, este procede, se necessário, 
à harmonização das mesmas, tendo em vista um justo equilíbrio da 

distribuição dos resultados, em obediência ao princípio da diferenciação 
do desempenho.

2 — Os critérios adotados no processo de harmonização deverão, 
previamente ao início do processo de avaliação, ser aprovados e publi-
citados pelo Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho dos 
Docentes da FMUL.

3 — Concluída a harmonização, o Conselho Coordenador de Ava-
liação do Desempenho dos Docentes da FMUL comunica a avaliação 
a cada avaliado, dando conhecimento aos respetivos avaliadores, nos 
termos do artigo 38.º

4 — O avaliado dispõe de 10 dias para exercer o direito de pronúncia, 
em sede de audiência de interessados.

5 — Após pronúncia do avaliado, ou findo o prazo estabelecido para 
o efeito, cabe aos avaliadores, no prazo máximo de 15 dias, apreciá -la, e, 
se for o caso, formular proposta final de notação a submeter ao Conselho 
Coordenador de Avaliação do Desempenho dos Docentes da FMUL.

6 — O Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho da FMUL 
remete as avaliações ao Reitor, ou ao órgão com competência delegada, 
para homologação.

Artigo 29.º
Homologação

1 — O Reitor, ou o órgão com competência delegada para homologa-
ção, deve proferir decisão no prazo de 30 dias após a receção da avaliação.

2 — Homologados os resultados, as avaliações são remetidas ao 
Diretor, que notificará os interessados.

3 — Quando o Reitor, ou o órgão com competência delegada para ho-
mologação, não homologue a avaliação, devolve o processo ao Conselho 
Coordenador de Avaliação do Desempenho dos Docentes da FMUL para 
que este o remeta ao avaliador para proceder a nova avaliação.

4 — Caso o avaliador mantenha a sua avaliação inicial, o Reitor, 
após audição do Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho 
dos Docentes da FMUL, atribui nova menção qualitativa e respetiva 
quantificação, com a respetiva fundamentação.

Artigo 30.º
Reclamação

1 — Após a notificação do ato de homologação da avaliação, o ava-
liado dispõe de 15 dias para reclamar fundamentadamente, devendo a 
respetiva decisão ser proferida no prazo de 15 dias.

2 — A decisão sobre a reclamação deve ser fundamentada e precedida 
de parecer do Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho dos 
Docentes da FMUL.

Artigo 31.º
Recurso

1 — Do ato de homologação e da decisão sobre a reclamação cabe 
recurso para o Reitor, salvo quando tenha sido este a homologar a 
avaliação recorrida.

2 — O prazo de interposição de recurso é de 10 dias a contar da data do 
conhecimento do ato de homologação ou da decisão da reclamação.

3 — O avaliado tem ainda direito à impugnação judicial, nos termos 
gerais, do ato de homologação e da decisão sobre a reclamação.

CAPÍTULO VI

Efeitos da avaliação do desempenho

Artigo 32.º
Efeitos da avaliação

1 — A avaliação do desempenho dos docentes é obrigatoriamente 
considerada para efeitos de:

a) Contratação por tempo indeterminado dos professores auxiliares;
b) Renovação dos contratos a termo certo para docentes não inte-

grados na carreira;
c) Alteração do posicionamento remuneratório dos docentes de carreira.

2 — Em caso de avaliação negativa do desempenho durante um 
perío do de seis anos seguidos, é aplicável o regime geral fixado no 
estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem funções públicas.

Artigo 33.º
Alteração do posicionamento remuneratório

1 — Quando o docente não se encontre posicionado na última posição 
remuneratória da sua categoria, é obrigatoriamente alterado o seu posi-
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cionamento remuneratório para a posição imediatamente superior àquela 
em que se encontra, sempre que na avaliação de desempenho obtenha 
durante dois períodos de avaliação consecutivos a menção máxima.

2 — Se, depois de aplicado o estipulado no número anterior, existir 
ainda disponibilidade financeira relativamente ao definido anualmente 
no despacho a que se refere o n.º 2 do artigo 74.ºC do ECDU, a verba 
remanescente pode ser afeta à alteração do posicionamento remune-
ratório dos docentes não contemplados nos termos do n.º 1, que não 
se encontrem posicionados na última posição remuneratória da sua 
categoria, os quais poderão beneficiar de uma alteração para posição 
imediatamente superior àquela em que se encontram, de acordo com o 
definido nos números seguintes.

3 — O disposto no número anterior só é aplicável aos docentes que 
tenham, pelo menos, um total acumulado de nove pontos na posição 
remuneratória em que se encontram.

4 — Determinados os docentes que preenchem o disposto nos núme-
ros anteriores, estes são ordenados por ordem decrescente em função 
do número de pontos acumulados na posição remuneratória em que se 
encontram.

5 — Quando a verba relativa ao despacho referido no n.º 2 seja insu-
ficiente para contemplar todos os docentes referidos no número anterior, 
as alterações do posicionamento remuneratório dos docentes não con-
templados operam nos dois anos seguintes, tendo por base as avaliações 
já realizadas, de acordo com o estabelecido no n.º 2, e reportam -se a 1 
de janeiro do ano em que aquelas alterações sejam realizadas.

6 — Quando, para os efeitos previstos no presente artigo, for neces-
sário proceder a desempate entre docentes que tenham o mesmo número 
de pontos acumulados, releva consecutivamente:

a) A antiguidade na respetiva posição remuneratória;
b) O tempo de serviço na categoria; e
c) O tempo no exercício de funções públicas.

7 — As alterações do posicionamento remuneratório previstas nos 
números anteriores têm em consideração o total de pontos acumulados 
desde a última alteração de posicionamento remuneratório, não devendo 
para esse efeito serem consideradas as alterações de posicionamento 
remuneratório que resultem da obtenção do título de agregado ou de 
provimento em categoria diferente, em virtude de concurso.

8 — As alterações do posicionamento remuneratório reguladas no 
presente artigo reportam -se a 1 de janeiro do ano em que é feita a ava-
liação do triénio, salvo o disposto no n.º 5.

CAPÍTULO VII

Regimes especiais

Artigo 34.º
Avaliação dos titulares dos órgãos de governo

1 — O Diretor da Faculdade é avaliado pelo professor catedrático 
da mesma área disciplinar ou área afim externo à Faculdade designado 
pelo Conselho Coordenador de Avaliação para avaliar os docentes da 
sua área disciplinar, devendo observar os termos e critérios do presente 
regulamento.

2 — O Presidente do Conselho de Escola é avaliado pelo professor 
catedrático da mesma área disciplinar ou área afim externo à Faculdade 
designado pelo Conselho Coordenador de Avaliação do Desempenho 
dos Docentes da FMUL para avaliar os docentes da sua área disciplinar, 
devendo observar os termos e critérios do presente regulamento.

3 — Os membros do Conselho Coordenador de Avaliação e os Avalia-
dores são avaliados pelos professores catedráticos das áreas científicas 
respetivas ou áreas afins externos à Faculdade designados pelo Diretor 
sob proposta do Conselho Científico, observando os termos e critérios 
do presente regulamento.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 35.º
Interpretação, omissões e aplicação subsidiária

1 — Para efeitos de interpretação e suprimento de omissões, o presente 
regulamento subordina -se aos preceitos legais aplicáveis, nomeadamente 
ao estabelecido no Estatuto da Carreira Docente Universitária e no 
Regulamento de Avaliação de Desempenho dos Docentes da Univer-
sidade de Lisboa.

2 — A todas as matérias que não estiverem especialmente previstas no 
presente Regulamento, aplica -se o disposto no Regulamento de Avaliação 
de Desempenho dos Docentes da Universidade de Lisboa.

Artigo 36.º
Efeitos da obtenção do grau de doutor

Para efeitos do cálculo do total acumulado de pontos desde a úl-
tima alteração do posicionamento remuneratório dos docentes, não é 
considerada a alteração que resulte da obtenção do grau de doutor por 
assistentes e assistentes convidados que, por essa via, tenham obtido ou 
venham a obter a contratação como professores auxiliares, salvo quando 
esta tenha ocorrido no período de 2004 a 2007.

Artigo 37.º
Contagem de prazos

Todos os prazos relativos ao processo de avaliação previstos no pre-
sente regulamento são úteis, não correndo em sábados, domingos ou 
feriados, municipais ou nacionais.

Artigo 38.º
Notificações

Todas as notificações relativas ao processo de avaliação podem ser re-
alizadas pessoalmente, por carta registada com aviso de receção remetida 
para a morada do docente ou por via eletrónica, mediante consentimento 
prévio do notificado, com recibo de entrega da notificação.

Artigo 39.º
Regime de transição

1 — Conforme disposto no artigo 33.º do RADD -ULisboa, haverá 
um regime de transição em que o período de avaliação é bienal, com 
dois biénios, 2012 -2013 e 2014 -2015, assim repartidos pela aplicação 
dos critérios de uniformização dos períodos de avaliação das diferentes 
Escolas que integram a ULisboa.

2 — A avaliação do desempenho, desde 2004 a 2018, poderá ser 
realizada por ponderação curricular, conforme previsto pelo artigo 6.º 
do RADD -ULisboa.

ANEXO I

Avaliação de Desempenho dos docentes da FMUL
a) Ensino
a.1 Atividade letiva
Aulas teóricas no MIM ou em licenciaturas da FMUL — 0,4
Aulas teórico -práticas, seminários, no MIM ou em licenciaturas da 

FMUL — 0,4
Aulas práticas no MIM ou em licenciaturas da FMUL — 0,4
Aulas em programas de doutoramento — 0,4
Aulas em programas de mestrado — 0,4
Aulas em outras pós -graduações — 0,4
____ (pontos por hora de aula e tendo em conta os IAE)

a.2 Acompanhamento e orientação de estudantes
Orientação de doutoramento — 40
Coorientação de doutoramento — 30
Orientação de mestrado — 10
Orientação de estágio do 6.º ano — 5
Orientação do MIM — 5
Orientação de outros estágios (laboratoriais, iniciação pedagógica, 

GAPIC, etc.) — 5
____
(pontos por aluno)

a.3 Produção de material pedagógico
Materiais audiovisuais, textos e outros recursos para aprendiza-

gem — 0,5
____

Powerpoints e outros formatos manuais ou digitais para apresen-
tações

Filmes e vídeos estruturados preparados para ensino, entre outros 
materiais

Fórum Interativos
Outros recursos para aprendizagem
(pontos por item e tendo em conta os IAE)
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a.4 Coordenação e participação em projetos pedagógicos
Coordenação de programas de doutoramento — 50
Coordenação de programas de mestrado — 40
Coordenação de programas de licenciatura — 40
Coordenação de área do MIM — 15
Regente de unidade curricular — 15
Coordenação de ano — 10
Coordenação de cursos pré -graduados — 5
Coordenação de curso pós -graduado:
Curso de Atualização — 5
Curso de Aperfeiçoamento — 15
Curso de Especialização — 30
Participação em comissões/projetos de natureza pedagógica (ex. Au-

toavaliação, reestruturação curricular) — 5 por comissão/projeto
____
(pontos por programa, unidade curricular, curso ou comissão)

a.5 Inovação e experiência profissional relevante para a atividade de 
ensino tendo em conta, nomeadamente, os resultados dos inquéritos de 
avaliação pedagógica preenchidos pelos estudantes

Ações de formação — 10
Projetos de inovação pedagógica — 10
Diferenciação assistencial, investigacional ou outra — 10
____
(pontos por ação ou projeto)

b) Investigação
b.1 Produção científica e impacto verificável dessa produção
Publicações indexadas em Q1 — 40
Publicações indexadas em Q2 — 20
Publicações indexadas em Q3 — 10
Publicações indexadas em Q4 — 5
Artigos indexados em outras bases de referência — 5
Artigos em atas de congressos não indexados — 5
Livros em editoras de referência — 50
Capítulos em livros em editoras de referência — 20
Livros nacionais — 20
Capítulos nacionais — 10
____
(pontos por publicação. Os quartis têm como referência as bases Web 

of Knowledge e SCImago)

b.2 Coordenação e participação em projetos científicos
Coordenação de projeto internacional financiado por agência inter-

nacional ou nacional — 40
Coordenação de projeto nacional financiado por agência internacional 

ou nacional — 35
Participação em projeto internacional ou nacional financiado por 

agência internacional ou nacional — 15
Coordenação de projeto financiado por organização privada — 20
Participação em projeto de investigação financiado por organização 

privada — 10
Candidaturas a projeto de investigação financiado por agência inter-

nacional ou nacional — 15
Orientação de projeto de pós -doutoramento — 10
____
(pontos por projeto)

b.3 Desenvolvimento de meios laboratoriais ou outras infraestruturas 
de investigação

Coordenação de centro de investigação da FMUL — 40
Coordenação de grupo de investigação inserido na FMUL — 20
____
(pontos por coordenação)

b.4 Coordenação, liderança e dinamização de atividade científica
Editor em revista indexada em Q1 — 40
Editor em revista indexada em Q2 — 20
Editor em revista indexada em Q3 — 10
Editor em revista indexada em Q4 — 5
Editor em revista não indexada — 5
Editor associado ou convidado em revista indexada em Q1 — 30
Editor associado ou convidado em revista indexada em Q2 — 15
Editor associado ou convidado em revista indexada em Q3 — 10
Editor associado ou convidado em revista indexada em Q4 — 5
Editor associado ou convidado em revista não indexada — 5
Conselho editorial de revista indexada no ISI ou SCOPUS — 5
Editor de revista indexada em outras bases — 5

Editor associado ou convidado de revista indexada em outras ba-
ses — 3

Conselho editorial de revista indexada em outras bases — 3
Conselho editorial em revista não indexada — 3
Revisor Ad -hoc — 1 por revista indexada
________________
(pontos por revista)

b.5 Reconhecimento (outras formas) pela comunidade científica
Prémios científicos — 5 a 30 (por prémio)
Quadro dirigente de sociedade científica internacional — 10 (por ano)
Quadro dirigente de sociedade científica nacional — 8
Participação em painel de avaliação — 3 (por participação até limite 

de 15)
Participação em júri de agregação — 3 (por participação até limite 

de 15)
Participação em júri de doutoramento — 2 (por participação até li-

mite de 15)
Participação em júri de mestrado — 1 (por participação até limite de 10)
Comunicação em congresso internacional — 1 (por comunicação)
Conferência em congresso internacional — 2
Coordenação de painel em congresso internacional — 2
Comunicação em congresso nacional — 0,5
Conferência em congresso nacional — 1,5
Coordenação de painel em congresso nacional — 0,5

c) Extensão universitária, divulgação cultural e científica, e valori-
zação económica e social do conhecimento

Divulgação científica, cultural e tecnológica
Serviços à comunidade científica e à sociedade
Elaboração de normas técnicas, propriedade industrial, prestação de 

serviços e consultoria em nome da Universidade de Lisboa (ULisboa) 
ou Escola e ações de formação profissional

Atividade clínica ou equivalente — (10 a 40)
Atividades no Serviço à Comunidade da FMUL — 15
Prestação de serviços e consultoria em nome da FMUL ou ULis-

boa — 10
Ações de formação profissional em nome da FMUL ou da ULis-

boa — 10
Conferências e palestras de divulgação científica — 5
Presidente da organização ou da comissão científica de congresso de 

sociedade científica internacional — 40
Membro da organização ou da comissão científica de congresso de 

sociedade científica internacional — 20
Presidente da organização ou da comissão científica de congresso de 

sociedade científica nacional — 20
Membro da organização ou da comissão científica de congresso de 

sociedade científica nacional — 10
Representação da FMUL ou da ULisboa em instituições externas — 10
Livros ou artigos de divulgação científica — 10
Organização de outros eventos de divulgação científica ou pedagó-

gica — 10
Orientação de estágio profissional — 2
Participação nos media como docente da FMUL — 4

d) Gestão universitária
Coordenação de cursos e estruturas
Exercício de cargos em órgãos da Universidade ou da Escola
Pró -Reitor da ULisboa — 100
Diretor da FMUL — 100
Subdiretor da FMUL — 60
Presidente do Conselho de Escola — 60
Presidente do Conselho Científico — 80
Vice -presidente do Conselho Científico — 60
Presidente do Conselho Pedagógico — 80
Membro eleito do Conselho de Escola — 10
Membro eleito do Conselho Científico — 40
Membro eleito do Conselho Pedagógico — 40
Coordenador de ciclo de estudos — 60
Membro de órgão da Universidade de Lisboa — 20
Membro de júri de concursos académicos — 20 (por júri)
Membro de grupo de trabalho — 20 (reconhecido pelo órgão de 

gestão competente)
Arguição de dissertação de MIM na FMUL — 2 (pontos a atribuir 

por tese até ao limite de 10 pontos/ano)

Nota. — Na Classificação final das vertentes de avaliação a pontuação 
final resulta do somatório dos pontos atribuídos em cada um dos parâme-
tros de avaliação. A classificação máxima é de 100 pontos. Pontuações 
superiores não originarão classificações superiores.
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ANEXO II

Critérios de Harmonização
De acordo com o artigo 28.º do presente regulamento, e dando cum-

primento ao disposto no artigo 23.º do Regulamento de Avaliação de 
Desempenho dos Docentes da ULisboa, são definidos critérios de har-
monização:

1 — Antes da distribuição da ficha de avaliação aos Avaliados, o 
CADD reúne para harmonizar os critérios que devem ser considerados 
em cada um dos itens da respetiva ficha.

2 — Os Avaliadores enviam ao CADD um resultado numérico da aná-
lise da avaliação da ficha de cada Avaliado, acompanhado de um parecer.

3 — Recebidas as avaliações emanadas pelos Avaliadores, o CADD 
pode pedir esclarecimentos ao Avaliador sobre a pontuação por ele 
atribuída ao Avaliado.

4 — Tendo em consideração o parecer e a pontuação atribuídos pelo 
Avaliador, o CADD pode aplicar sobre o resultado indicado, o coeficiente 
de ponderação de ±10 %, devidamente justificados, para fixar o valor da 
avaliação final do docente, tendo em vista o justo equilíbrio de distribuição 
dos resultados em obediência ao princípio de diferenciação do desempenho.

5 — A classificação final, divulgada pelo CADD, é arredondada à 
unidade;

6 — Tendo em conta o sistema de avaliação, aos resultados finais 
em bruto são aplicadas as disposições constantes do Regulamento 
da Universidade de Lisboa e, bem assim, do artigo 74.º-C do ECDU.

7 — Nos casos previstos no artigo 3.º, poderá o CADD identificar os 
Avaliados sujeitos a Avaliação por ponderação curricular, segundo as 
normas constantes no artigo 4.º do presente regulamento.

311944806 

 Instituto Superior Técnico

Despacho n.º 900/2019
Designo, ao abrigo da alínea p) do n.º 4 do Artigo 13.º dos Estatutos do 

Instituto Superior Técnico, a Professora Maria Teresa Nogueira Leal da 
Silva Duarte, como Presidente do Departamento de Engenharia Química 
(DEQ), para o biénio que se inicia em janeiro de 2019.

2 de janeiro de 2019. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Prof. Doutor Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

311976697 

 Despacho n.º 901/2019
Designo, ao abrigo da alínea q) do n.º 4 do Artigo 13.º dos Estatutos 

do Instituto Superior Técnico, o Professor António Luís Nobre Mo-
reira, como Presidente do Centro de Estudos em Inovação, Tecnologia 
e Políticas de Desenvolvimento (IN+), para o biénio que se inicia em 
janeiro de 2019.

2 de janeiro de 2019. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Prof. Doutor Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

311976753 

 Despacho n.º 902/2019
Designo, ao abrigo da alínea p) do n.º 4 do Artigo 13.º dos Estatutos 

do Instituto Superior Técnico, a Professora Maria Teresa Haderer de la 
Peña Stadler, como Presidente do Departamento de Física (DF), para o 
biénio que se inicia em janeiro de 2019.

2 de janeiro de 2019. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Prof. Doutor Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

311976997 

 Despacho n.º 903/2019
Designo, ao abrigo da alínea p) do n.º 4 do Artigo 13.º dos Estatutos 

do Instituto Superior Técnico, o Professor José Carlos Alves Pereira 
Monteiro, como Presidente do Departamento de Engenharia Informática 
(DEI), para o biénio que se inicia em janeiro de 2019.

2 de janeiro de 2019. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Prof. Doutor Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

311977393 

 Despacho n.º 904/2019
Designo, ao abrigo da alínea p) do n.º 4 do Artigo 13.º dos Estatutos 

do Instituto Superior Técnico, o Professor José Manuel de Saldanha 

Gonçalves Matos, como Presidente do Departamento de Engenharia 
Civil, Arquitetura e Georrecursos (DECivil), para o biénio que se inicia 
em janeiro de 2019.

2 de janeiro de 2019. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Prof. Doutor Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

311980024 

 Despacho n.º 905/2019
Designo, ao abrigo da alínea p) do n.º 4 do Artigo 13.º dos Estatutos 

do Instituto Superior Técnico, a Doutora Maria Isabel Garrido Prudêncio, 
como Presidente do Departamento de Engenharia e Ciências Nucleares 
(DECN), para o biénio que se inicia em janeiro de 2019.

2 de janeiro de 2019. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Prof. Doutor Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

311977693 

 Despacho n.º 906/2019
Designo, ao abrigo da alínea q) do n.º 4 do Art. 13 dos Estatutos do 

Instituto Superior Técnico, o Professor José Alberto Rosado dos Santos 
Victor como Presidente do Instituto de Sistemas e Robótica (ISR), para 
o biénio que se inicia em de janeiro de 2019.

8 de janeiro de 2019. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Prof. Doutor Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

311976404 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Despacho (extrato) n.º 907/2019
Por despacho de 08.01.2019, do Reitor da Universidade do Minho:
Doutora Sara Teixeira Rego Oliveira Balonas — Autorizada a ma-

nutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, na categoria de Professora Auxiliar do mapa de pessoal 
da Universidade do Minho. (Isento de Fiscalização Prévia do TC.)

11 de janeiro de 2019. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Ferreira 
Fernandes.

311972768 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.º 908/2019

Extensão de Encargos Plurianuais
Por despacho, de 27 de fevereiro, de 2018 do Presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal e considerando que:
i) O Instituto Politécnico de Setúbal (IPS) e os Serviços de Ação Social 

do Instituto Politécnico de Setúbal (SAS/IPS) pretendem adquirir serviços 
de Vigilância e Segurança, através de um agrupamento de entidades adjudi-
cantes, com vista a garantir a segurança dos respetivos edifícios e espaços;

ii) O contrato a celebrar envolve encargos a serem suportados em mais 
de um ano económico, através das verbas inscritas no orçamento de 2018 
e nos orçamentos dos anos subsequentes, em fonte de financiamento 
de receitas próprias;

iii) Nem o IPS, nem os SAS/IPS possuem quaisquer pagamentos 
em atraso.

Foi autorizada, ao abrigo do Despacho n.º 3628/2016, dos Ministros 
das Finanças e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, publicado no 
Diário da República 2.ª série, de 11 de março e nos termos do n.º 6, 
do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho e do n.º 1, 
do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, a assunção 
dos compromissos plurianuais decorrentes da execução do contrato de 
Serviços de Vigilância e Segurança, repartidos da seguinte forma:

2018 — € 280.326,57, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2019 — € 373.768,76, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2020 — € 93.442,19, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

A repartição de encargos, relativos ao contrato a celebrar, é assegurada 
por cada uma das entidades adjudicantes, de acordo com o estabelecido 
no anexo I;

A importância fixada, para cada ano, poderá ser acrescida do saldo 
apurado no ano que lhe antecedeu. 


